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CONTRIBUI00 PARA A SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
CONSTITUCIONALIDADE DAS LEI - A apreciação de ar
guíção de constitucionalidade ou não de lei é ma-
teria da exclusiva competéncia do Poder Judiciá-
rio. „
MEDIDA LIMINAR/DEPOSITO JUDICIAL 	  A concessão de	 1

1medida liminar com depósito judicial não impede
que a autoridade administrativa constitua o crédi-
to tributário através do lançamento, mas, tão so-
mente, suspende a exigibilidade do crédito tribu-
tário regularmente constituído

.1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SANTAL EQUIPAMENTOS S/A COMERCIO E INDUSTRIA
il

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-
„solho de Contribuintes, por unanimidade de Votos rejeitar a prelimi-	 1
1

nar arguida e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos de

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

„
1

Sala das Sesseses, em 20 de outubro de 1994 	 n

É

I‘

PRESIDENTE

,..:.'"AE DF OLIVEIRA CANDIDO	 - RELATOR

r
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Acórdão nr. 101 -87.311

;'"..

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO J,IYEIRA DE MORAES	 - PROCURADOR DA F, e,
sE:SSA0 DE: 1 i N ov 1g94	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: FRANCISCO Dt ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, RO-

BERTO WILLIAM OONçALVES, SEBASTIA0 RODRIOUES CABRAL. AUSENTE, JUSTihi-

Iii)

CADAMENTE, O CONSELHEIRO CELSO ALVES FEITOSA.

n 1

1
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Recurso n2: 80.548

Recorrente: SANTAL EQUIPAMENTOS S/A COMÉRCIO E INDUSTRIA.

RELATóRIO

SANTAL EQUIPAMENTOS S/A COMÉRCIO E INDUSTRIA., quali-

ficada nos autos, recorre para este Conselho contra decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal em Ribeirão Preto - SP., que,

acolhendo a impugnação de fls. 21 a 23, indeferiu-a quanto ao

cancelamento de crédito tributário constituído através do Auto

de infração de fls. 08, lavrado para a cobrança da Contribuição

para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, relativa aos

meses de abril a agosto de 1992.

Na peça impugnatória, a empresa argumenta que:

a) preliminarmente, a exigibilidade do crédito tribu-

tário, objeto da autuação, está suspensa através de medida limi-

nar obtida no Poder judiciário;

b) assim, está imune a todo e qualquer procedimento de

cobrança, inclusive e principalmente a autuação por parte da au-

toridade fiscal;

c) suspensa a exigibilidade do crédito tributário, em

fase que antecede ao Lançamento e á autuação, parece legalmente

descabido o procedimento iniciado pelo fisco;

d) o crédito tributário só poderá ser exigido se e de-

pois que a suplicante for vencida na medida judicial aforada e,

assim, pede seja ele julgado insubistente;
1
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e) no mérito, a autuação é descabida, reportando-se às

razeies apresentadas perante a 2g Vara Federal de Ribeirão Pre-

to(cópias às fls. 30 a 45), lidas em plenário.

Na decisão de fls. 49/50, a autoridade monocrática,

após transcrever o artigo 142 do CTN, assim fundamentou o inde-

ferimento do pedido de cancelamento do crédito tributário:

" O crédito tributário impugnado não havia si-

do constituído, donde a procedgincia do Auto de

Infração como instrumento da sua formalização,

pois é intuitivo que o crédito tributário para

ser exigida(ou não) - é imprescindível que o

mesmo seja antes constituído, isto é, que te-

nha existPncia fática e legal.

Todavia. conforme se vê" às fls. 10/11 no des-

pacho prolatado pelo M.M. Juiz Federal da 2.,2

Vara Ribeirão Preto - SP, foi concedida limi-

nar para autorizar o depósito da Contribuição

questionada, com suspensão de sua exigibilida-

de.

Os documentos de fls. 14/18 e 39/45 demonstram

depositou à ordem da Justiça Federal os valo-

res da contribuição COFINS, relativos aos pe-

ríodos de apuração objeto da presente autua-

çãO.

Diante do exposto, ACOLHO a impugnação, por

tempestiva, para INDEFERr-L/ quanto ao cance-
,

.	 ,



PROCESSO N9 10840/004.569/92-06

AcOrdão n9 101-87.311

/aRento do crédito tributário, que mantenho

tal como retratado no Auto de Infração de fls.

08, permanecendo, todavia, SUSPENSA a sua exi-

gibilidade até Ranifestação final do Poder Ju-

diciário"

Inconformada,	 a	 empresa	 recorreu	 para	 este

Conselho(recurso ás fls. 55/59), argüindo, que:

a) preliminarmente, a decisão a quo apreciou apenas a

preliminar suscitada na impugnação, deixando de apreciar o méri-

to, sendo, portanto, nula:

b) assim, o mérito não pode .ser apreciado na fase re-

cursal, sob pena de violação do duplo grau de jurisdição;

c) quanto ao mérito do recurso, tendo em vista a medi-

da liminar concedida pelo Judiciário, é defeso ao fisco lavrar

autos de inlração visando ao mesmo tributo, ainda que a pretexto

de que tal ato seria necessário para constituir o crédito;

d) a exigibilidade está suspensa e a autuação configu-

ra ato de exiOncia do crédito;

e) o tributo exigido foi objeto de depósitos judi-

ciais, o que reforça a tese de que o auto de infração jamais po-

deria ter sido lavrado;

f> a autuação afronta a própria medida liminar conce-

dida pelo Poder Judiciário.

É o relatório.

,7J
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C3	 ir	 C3

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele, portanto, tomo conheci-

mento.

Primeiramente, permito-me reafirmar que não é permiti-

do a órgão do Poder Executivo apreciar a constitucionalidade ou

não de lei regularmente emanada do Poder Legislativo, pois, como

tenho dito reiteradas vezes, tal procedimento configura uma in-

vA c3No indevida dm um POder(n wxcutivo) na esfera de competgncia

exclusiva de outro Poder(o Judiciário), além de ferir a indepen-

dWncia dos podres da República preconizada na Magna Carta.

Como se sabe, o Pacto Social efetuou a divisão de po-

dres em tr gs ramificaçbes - o Executivo, o Legislativo e c '

 - atribuindo-lhes compet gncias especificas para o de-

sempenho de suas respectivas funçbes, estabelecendo, ainda, as

hipóteses em que cabem o controle e a fiscalização entre os po-

dgres(sistema de freios e contrapesos).

Assim, o artigo 22 da Constituição Federal estabelece

que:

" Art. 22 - SWo Poderes da UniWo, independen-
,1

tes e harnanicos entre si, o Legislativo, o

Executivo e o Judiciário," 1N

6

:

1

,



PROCESSO N9 10840/004.569/92-06

Acórdão n9 101-87.311

Não resta dúvida que a interferencia, não autorizada

na Carta Magna, de um Poder em outro, fere a harmonia e a inde-

pendencia que deve existir entre os poderes da República, pondo

em risco a ordem jurídica constituída.

Por outro lado, é relevante notar que no controle da

constitucional idade das leis, a Constituição Federal procurou

adotar certos requisitos que inexistem nos julgamentos adminis-

trativos, como pode ser facilmente verificado nos dispositivos

constitucionais a seguir transcritos:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Fede-

ral, precipaamente, a guarda da Constituição,

cabendo-lhe:

1 - processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitacionalidade de

lei ou ato normativo federal ou estadual;

OOOOOOO	 OOOOO	 ele	 70	 47	 4,7	 e	 A.

p) o pedido de medida caatelar das açCies dire-

tas de inconstitucional idade;

.V	 eI	 Ar 70 MOY70	 40	 e It	 7r	 70	 er e	 e	 e.	 OOOOO	 Jr

111 - julgar, mediante recurso extraordinário,

as causas decididas em única e última inst gin-

cia, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição;

h) declarar a inconstitacionalidade de tratado 	 1
1

ou lei federal-, tki:'7,4

,
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e-, 	  mm OPiSSiS

Parágrafo único. A argüição de descuppriPento

de preceito fundamental decorrente desta Cons-

tituição será apreciada pelo Supremo Tribunal

Federal, na forpa da lei.

Art. 103. 	  oPis.sis 7 It R A, • O R II	 ,

1
,
,

5 12. O Procurador-Geral da República deverá 	 1

,
ser previapente ouvido nas aOes de inconsti- 1

,
tucionalidade e em todos Os processos de COO-	 1

1
1petgncia do Suprepo Tribunal Federal. ,,

:
5 22. Declarada a inconstitucional idade por

op issão de medida para tornar efetiva norma

constitucional, será dada ci gncia ao Poder

competente para a adoção das provid gncias ne-

cessárias e, em se tratando de órgão adminis-

trativo, para faz g-lo em trinta dias.

,
5 32. Quando o Supremo Tribunal Federal apre- ,	 1

ciar a inconstitucional idade, e p tese, de nor- ,
i,

ma legal ou ato normativo, citará previa pente,	 1
1

o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato
i

ou texto impugnado.	 1

Art. 52. Coppete privativamente ao Senado Fe-

deral:	 !,,,,,,
R P de 0E00 l• 00000 O O Y 01 lt g R X ,C r O .r !I J. •	

i

X - suspender a execução, no todo ou e p parte,

de lei declarada inconstitucional por decisão' 10	 '
).4

Ái3	 .
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definitiva do SupreRo Tribunal Federal:"

Os dispositivos transcritos traduzem com suficiente

clareza que o objetivo colimado pela Lei Maior foi atribuir ao

Supremo Tribunal Federal a última e derradeira palavra sobre a

constitucionalidade ou não de lei.

Obviamente que para decidir e declarar a inconstitu-

cionalidade de lei aquele Excelso Pretório, necessariamente, de-

ve interpretar o texto legal e confrontá-lo com a Constituição.

Não se poda, usando o argumento de que o julgador ad-
,

ministrativo deve apreciar a constitucional idade ou não de dis-

positivo legal, pois a Constituição é uma lei e assim deve ser

interpretada, pois, tal entendimento traduz uma afronta à Lei

Apice.

Ao intérprete é válida e necessária a interpretação,

entretanto, o julgador administrativo está jungido - como de

resto, todas as pessoas - à compet g;ncia que lhe seja atribuída

pelo ordenamento jurídico.
,

Volto a repetir: a apreciação de constitucionalidade
,

ou não de lei na órbita administrativa encontra óbice na própria

Constituição da República.

Não se pode conceber que um Poder reforme, modifique

,
ou altere Ato emanado de um outro Poder constituído, salvo quan-

do expressamente autorizado(na C.F), o que, não é o presente ca-

so.	 à
lir

Note-se que mesmo no caso das Medidas Provisórias a ' ,, n;, :

/44	 Ner
16
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última palavra cabe sempre ao Poder Legislativo que pode apro-

vá-las ou não e, assim-, não se pode falar que o Executivo pode e

deve rever seus próprios atos, quando está em discussão a eficá-

cia ou nac.' de ato próprio de outro poder - o Legislativo.

Tem a razão a recorrente quando afirma que a autorida-

de monocrática nada disse a respeito das argiái0es de inconsti-

tucionalidade apresentadas(apreciadas com muita propriedade pelo

MM. Juiz Federal - despacho- às fls. 37/38), entretanto, não vejo

nenhum prejuízo para a defesa da recorrente entre a autoridade

declarar-se incompetente para pronunciar-se sobre o assunto ou

simplesmente omitir tal circunst gincia, mesmo porque, como adian-

te se verá, a ação proposta pela suplicante importa em renúncia

ao poder de recorrer na esfera administrativa e desist g;ncia do

recurso acaso interposto.

O artigo 151 do Código Tributário Nacional estabelece

que:

"Art. 151 . . Suspendem a exigibilidade do crédi-

to tributário:

1 - moratória;

11 - o depósito do seu montante integral;

111- as reclamaçôes e os recursos, POS termos

das leis reguladoras do processo tributário

administrativo;

IV - a concessão de medida liminar em mandado

de segurança.

Sni4
5
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não

dispensa o cumprioento das obriga0es acessó-

rias dependentes da obrigação principal cujo

crédito esteja suspenso, ou dela conseqüentes,

,,

Note-se que nas hipóteses do incisos I a IV do artigo

acima transcrito o que fica suspensa é a exigibilidade do crédi-

to tributário.

Para que ocorra a suspensão da exigibilidade do crédi-

to tributário é necessário que este esteja regularmente consti-

tuído, o que compete privativamente à•autoridade administrativa

faz-l ':' através de atividade plenamente vinculada e denominada

de lançamento, como preceitua o artigo 142 do CTN.

A medida judicial não pode impedir o lançamento - ati-

vidade vinculada e obrigatória.

Constituído o crédito tributário pelo lançamento, em

face da medida judicial, a exigibilidade permanece suspensa até

definitiva solução da lide.

Por sua vez, consoante o parágrafo único do- artigo 38

da Lei n2 6.380/80, a propositura, pelo contribuinte de mandado

de segurança importa em renÚncia ao poder de recorrer na esfera

administrativa e désist gncia do recurso acaso interposto.

Face a todo o exposto, rejeito a preliminar suscitada 

1/-
..	 i--

e, no mérito, NEGO provimento ao recurso.
, n

(111i4	

,..

..É o meu voto.

--•=51/4L-N.--1-'-'-'"--e ---Xocz.-----4-_-_,..J., ,
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